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Capítulo 5

Deficiência intelectual e manifestações 
de preconceito em contextos inclusivos

Sueli de Souza Dias

Preconceito! 
Não faz bem a ninguém

E sem ele
Penso o que seria do poder

Preconceito!
Já causou muito mal

Quem elege
Seres que decidem o que é normal1

A noção de deficiência sempre esteve ligada à falta, ao impedimento, 
ao não reconhecimento do outro em suas potencialidades e habilidades. 
Do ponto de vista das interações, o sujeito com deficiência é conce-
bido como o “outro” que guarda características tão próprias que não se 
adequam ao socialmente esperado. Criam-se, assim, expectativas nega-
tivas e generalizações que, em última análise, dificultam ou impedem 
a convivência social saudável e o exercício pleno da cidadania, impin-
gindo constante situação de desvantagem e incansável luta por garan-
tias de direitos. Nesse contexto, pessoas com deficiência intelectual são 

1	 Intérprete: Via Negromonte. Compositores: Erich Bulling e Ronaldo Bastos.
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comumente vítimas de preconceitos que, por vezes, geram sentimentos 
tais como tristeza, humilhação, visão distorcida de si. 

Este capítulo discute o preconceito relacionado à deficiência inte-
lectual e suas manifestações em contextos inclusivos, notadamente na 
escola e no espaço do trabalho. Nesse sentido, busca demonstrar a defi-
ciência como uma construção social que destitui o sujeito de seu lugar 
e valor social, gerando estigma e discriminação. O texto apresenta dife-
rentes concepções sobre deficiência ao longo da história ocidental da 
humanidade e busca gerar referenciais para se pensar as dificuldades 
e os avanços atuais como construções históricas, considerando signi-
ficados que se transformam em meio às mudanças culturais e outros 
que perpassam diferentes períodos e atuam definindo subjetividades e 
interações sociais. Apresenta a perspectiva histórico-cultural, proposta 
teórico-conceitual viável à compreensão da deficiência como possibili-
dade de desenvolvimento humano, distanciando-a da simples ausência 
de atributos pessoais. Por fim, discute manifestações de preconceitos 
em contextos educacionais e laborais inclusivos a partir de um caso 
concreto no qual a protagonista narra situações vividas e demonstra, por 
sua própria história, a capacidade de superação.

Preconceito e deficiência como construções sociais

O convívio entre pessoas segue diferentes possibilidades de inte-
ração. Em cada época, e a depender do contexto histórico-cultural, as 
distintas sociedades se organizam no intuito de estabelecer normas tácitas 
ou legais que legitimam formas de relacionamento e práticas sociais 
entre indivíduos e grupos, tendo em conta as similaridades e as dife-
renças entre eles. Para tal, criam-se categorias definidoras. Assim, por 
um lado, definem-se características consideradas comuns e aceitáveis e, 
por outro, algum tipo de punição para aqueles cujos atributos pessoais 
destoam dos parâmetros estabelecidos a partir da média da população 
(GOFFMAN, 1963/1988). 
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Em algumas situações, porém com menos frequência, em lugar de 
punições, concede-se status privilegiado aos que estão em situação diver-
gente. Esse é o caso, por exemplo, de pessoas com deficiência visual que, 
em algumas épocas, foram consideradas como portadoras de poderes 
extrassensoriais e, assim sendo, supostamente poderiam realizar premo-
nições, retrocognições ou ainda manter contato direto com a divindade 
(SOUZA, 2004). Estas ganhavam lugar de respeito e destaque social. 
No entanto, em distintas épocas, essas características foram consideradas 
inaceitáveis ao grupo, e pessoas foram excluídas do convívio da comuni-
dade, muitas vezes levadas à morte, assim como ocorria com pessoas com 
outros tipos de deficiência, como discutiremos mais adiante neste capítulo.

De forma geral, características pessoais (aspectos físicos, cor da pele, 
cor ou textura do cabelo, particularidades no processo de desenvolvi-
mento), ou grupais (etnia, gênero, nacionalidade, ideologia e religião), 
apenas para citar algumas, são categorizadas e, por vezes, passam a 
definir o valor social da pessoa. Essas categorias partem de concepções 
apriorísticas, ou seja, preconcepções (preconceitos) que são transforma-
das em verdades sociais e passam a normatizar as relações. Em regra, 
“o preconceito se apresenta direcionado aos indivíduos ou grupos que, 
por determinadas circunstâncias, são vistos como inferiores, tornando-se 
vítimas de discriminação” (DIAS; CORTE-REAL; BRANCO, 2011). 
Nesse processo surgem sentimentos e ações valorativas, em relação ao 
outro, sem argumentos suficientes que os justifiquem, ou seja, parte-se de 
uma generalização ou de desinformações sobre uma pessoa e/ou grupo.

Na atualidade, não raramente, podemos ouvir afirmações diretas ou 
na forma de piadas: “pessoas com deficiência não aprendem, são abo-
badas”, “loiras são burras”, “mulheres não sabem matemática; “negros 
nasceram para trabalhos braçais”, “ciganos roubam”, “índios são pre-
guiçosos”, dentre outras expressões com teor semelhante. Pensamen-
tos como esses engendram, em grande medida, marcas indeléveis no 
imaginário social e pessoal, provocando estagnações nos processos de 
desenvolvimento, participação social ou nas significações construídas 
sobre si (MADUREIRA; BRANCO, 2012). Os reflexos dessas concep-
ções podem ser percebidos em diferentes contextos, manifestando-se, 
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por exemplo, no lento processo histórico de acesso das pessoas com defi-
ciência à escola e na consequente dificuldade de progressão acadêmica; 
nas incansáveis lutas pela emancipação feminina; na resistência social 
à inserção qualificada do negro no mundo do trabalho; na negação das 
diferentes culturas que integram a sociedade.

Uma das explicações para esse tipo de relação social discriminatória 
é a contraposição entre identidade social virtual e identidade social real 
(GOFFMAN, 1988). A identidade social virtual é aquela gerada a partir 
de uma ideia que se tem do outro, em princípio percebido como diferente 
de quem o julga ou o avalia. À distância, a percepção das diferenças é, em 
grande parte, mobilizada pelo desconhecimento do outro em si mesmo. 
Diante do estranho, do novo, do desconhecido, surgem preconcepções 
que geram expectativas e um problema social desponta quando estas 
destoam da identidade social real, ou seja, quando não se reconhece 
no outro suas capacidades, potencialidades e condições de constituir o 
mundo e constituir-se nele. 

Essas preconcepções modulam categorias que, por vezes, são trans-
formadas em estigmas, isto é, rótulos ou marcas sociais impingidas a uma 
pessoa ou a um grupo. O estigma é construído na tensão das relações, 
a partir da leitura social que se faz de determinadas características indi-
viduais ou coletivas (AMARAL, 2002). Assim, são potencialmente alvos 
de estigmatização as pessoas que apresentam atributos pouco comuns ou 
aqueles que, mesmo fazendo parte do cotidiano social, trazem consigo 
uma carga simbólica historicamente marcada por situações de rejeição 
por parte de determinados grupos. Essas pessoas deixam de ser conside-
radas sujeitos providos de potencialidades ou capacidades de realização 
no contexto social. 

A condição estigmatizadora impede o estabelecimento de relações 
impessoais saudáveis e o reconhecimento do outro como ser humano 
em sua totalidade. A pessoa estigmatizada passa a ser socialmente anu-
lada nos diferentes contextos de produção, sejam eles de ordem técnica, 
acadêmico-científico ou da sobrevivência humana. Melo (2000, p. 18) 
define assim a pessoa estigmatizada:
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O sujeito denominado como portador de um estigma não 
pode pertencer à mesma categoria de sujeitos (cidadãos), 
isto é, participar com os mesmos direitos, mas tem de obe-
decer às regras da marginalidade e responder dentro dos 
critérios preestabelecidos para o grupo. E, como diferente, 
não pode contribuir com a sua diferença, com a ampliação 
da sua potencialidade, mas contribui na diferença como 
registro da incapacidade, pois é portador de algo que não 
acrescenta e pouco soma ao ser humano.

A origem da palavra “estigma” remonta a antiguidade grega, época 
na qual determinadas pessoas eram marcadas com fogo ou cortes que 
viravam cicatrizes. Estas passavam a identificá-las por atos considerados 
indignos para a sociedade, tais como crimes e traições ou, simplesmente, 
por sua própria condição social, a exemplo dos escravos. Essas marcas 
funcionavam com sinais de advertência que, via de regra, indicavam a 
necessidade de cuidado ou mesmo afastamento nas interações sociais ou 
nas relações comerciais. O estigma pode então ser considerado como uma 
relação específica entre atributo e estereótipo (GOFFMAN, 1988; SILVA; 
FERREIRA FILHO, 2014). O estereótipo é a crença sobre algum atributo 
(característica física, psicológica ou moral) formada a partir de crité-
rios, tais como sexo, idade, inteligência, religião, etc., e que é coletiva-
mente compartilhada. Conforme afirmam Silva e Branco (2012, p. 167), 
“os estereótipos constituem o substrato cognitivo do preconceito”.

Na atualidade já não se utilizam das marcas físicas mecanicamente 
produzidas, mas, sim, das características pessoais para uma identificação 
negativa. Os estigmas físicos deram lugar a uma configuração simbólica: 
os rótulos. Estes produzem a despersonalização das pessoas ao amalga-
má-las às características consideradas inadequadas, isto é, a identificação 
passa a ser o próprio rótulo. Assim identificado socialmente, o sujeito 
estigmatizado deixaria – do ponto de vista de quem o estigmatiza – de 
fazer jus aos mesmos direitos dos demais cidadãos de seu grupo (MELO, 
2000). Diante desse quadro surge o constante temor de ser reconhecido 
negativamente, e a própria vida passa a ser norteada pela ameaça do 
estereótipo, conforme afirma Silva (2007). 
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Importante salientar que as diferenças entre pessoas, por si, não impli-
cam preconceitos ou estigmas, no entanto, quando são constituídas social-
mente trazem consequências. Por exemplo, ser mulher (diferença) em uma 
sociedade predominantemente machista (situação social potencialmente 
promotora de desigualdade); ser de uma determinada religião (diferença) 
em localidade onde há outra religião dominante (situação social poten-
cialmente promotora de desigualdade); não saber ler (diferença) em uma 
sociedade majoritariamente letrada (situação potencialmente promotora 
de desigualdade). É a discrepância entre a característica e o socialmente 
esperado que gera a dificuldade nas interações (DIAS, 2010). 

De acordo com Madureira e Branco (2012), o preconceito é um pro-
cesso presente nas relações cotidianas em diversas instâncias sociais, que 
se origina no universo simbólico da cultura coletiva. Apresenta-se, muitas 
vezes de forma sutil e se estabelece como manifestação das relações 
de poder entre grupos ou indivíduos. Para as autoras “os preconceitos 
reforçam no cotidiano as desigualdades e as relações hierárquicas que 
marcam o desenvolvimento histórico das sociedades” (MADUREIRA; 
BRANCO, 2012, p. 129). 

Interações baseadas em preconceitos e estigmas são facilmente encon-
tradas em contextos nos quais convivem pessoas que apresentam proces-
sos de desenvolvimento potencialmente diferenciados da maior parte do 
grupo, como é o caso de pessoas em condição de deficiência intelectual. 
Os significados atribuídos à deficiência em si, ou às pessoas nessa condição, 
são muitas vezes condicionadores de formação de estigmas. Ao longo da 
história, por diferentes circunstâncias, pessoas foram excluídas do convívio 
social ou impedidas de manifestar sua capacidade criativa e relacional. 
Por séculos esse processo de exclusão foi motivado pelo desconhecimento 
ou pela necessidade de sobrevivência humana de determinados grupos. 

Todavia, no que tange à escola, esses processos ainda estão presen-
tes, assumindo outras formas de expressão. Diversos estudos denun-
ciam mecanismos segregadores no processo de escolarização (CRP – 6ª 
região, 1997; FREITAS, 2003; MARCHESI; GIL, 2004; MOYSÉS, 
2001; PATTO, 1997; TUNES; BARTHOLO, 2010). Assim, é possível 
identificar, também, uma implícita relação de poder que designa alguns 
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como produtores e detentores do conhecimento em detrimento de outros 
que ficam às margens desse saber, inserindo-se nesse contexto também 
as pessoas com deficiência. 

Seja por uma ou por outra situação, a pessoa com deficiência passou 
a representar um peso social ou alguém sem validade social. Esse tipo 
de representação repercute no contexto escolar quando, por exemplo, o 
professor se relaciona com o estudante a partir de preconcepções sobre 
a deficiência como condição limitadora ou incapacitante (TEZZARI; 
BAPTISTA, 2011), gerando relações pedagógicas inadequadas. O mesmo 
acontece no mundo trabalho, quando muitas vezes há uma expectativa 
negativa, a priori, em relação à capacidade laboral do trabalhador com 
deficiência (PINSKI, 2006). Na seção seguinte apresentaremos uma sín-
tese do processo histórico de construção dos significados da deficiência 
para a sua compreensão na contemporaneidade. 

Concepções sobre a deficiência intelectual: um panorama histórico

O ser humano se constitui a partir de sua história e de sua cultura. 
Da mesma forma, tudo o que constitui o humano tem uma história: 
as palavras, as ideias, os modos de ver e conceber o mundo. Assim, é 
importante conhecer a história das concepções sobre as deficiências para 
que se compreenda a deficiência intelectual na atualidade. 

Muitas das concepções sobre pessoas com deficiência, que ainda hoje 
exercem algum tipo de influência no imaginário coletivo e nas diferentes 
formas de interação, tiveram origem em uma fase histórica pré-científica e 
foram construídas com base em crenças, superstições e mitos, que serviam 
de base explicativa para o desconhecido (DIAS, 2004, DIAS; LOPES 
DE OLIVEIRA, 2014). Esse tipo de embasamento perpassou as várias 
áreas do saber, na tentativa de explicar a própria existência humana e os 
acontecimentos com os quais a humanidade se relacionava, a exemplo dos 
fenômenos físicos, astronômicos, geográficos e tantos outros. 

O abandono ou extermínio de pessoas com deficiência, sob a crença 
de ser esta condição um castigo ou expiação de culpas, foi preponderante 
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na Antiguidade Clássica. Aquelas práticas eram justificadas também pelas 
condições sociais da época: necessidade de indivíduos saudáveis, prepa-
rados para o esporte e para a guerra, e o ideal de perfeição, que envolvia a 
expressão de um corpo idealizado (BARBOSA; MATOS; COSTA, 2011).

 Com a emergência e domínio do pensamento teológico cristão, as 
concepções sobre as deficiências ganharam novas características, ainda que 
mantido muito do ponto de vista anterior. Destacaram-se: a) o reconheci-
mento de que todos os seres humanos tinham a mesma origem divina, con-
dição anteriormente negada às pessoas com deficiência; e b) a morte deixava 
de ser uma sina, ainda que muitos continuassem condenados às fogueiras 
da inquisição por suposta possessão demoníaca (PESSOTTI, 1984). 

Por volta do século XVI, o poder médico se colocou como o grande 
guardião de todo o saber sobre a deficiência. A medicina começava a pro-
por uma visão mais objetivada das doenças – e aqui se incluem também 
as deficiências – passando a identificar no corpo as causas dos males. 
A ideia de deficiência saiu do campo mítico ou sobrenatural e ganhou 
materialidade ao conformar-se no orgânico, tornando o corpo objeto de 
investigação na busca para a cura. A pessoa com deficiência, se antes 
era identificada como alguém sem alma ou com uma alma “possuída”, 
passou a ser vista como alguém com um corpo adoecido. As investigações 
científicas levaram à suposição de que a deficiência intelectual, então 
denominada demência ou amência, estivesse localizada em algum campo 
cerebral e originasse de seu mal funcionamento. Naquele momento a 
deficiência intelectual confundia-se com outros transtornos mentais e 
os tratamentos seguiam linhas semelhantes.

Entre os séculos XVII e XIX, alguns médicos começaram a vislum-
brar a possibilidade educativa para pessoas que até então eram tratadas 
como doentes e desprovidas de razão (BANKS LEITE; GALVÃO, 2000; 
CORRÊA, 2010; TEZZARI; BAPTISTA, 2011). Houve uma ênfase no 
processo classificatório do funcionamento mental, ao mesmo tempo em 
que se delineavam alternativas para uma possível educação. Os médicos 
Seguin, Itard, Belhomme e Esquirol, entre os pioneiros na busca por 
uma compreensão diferenciada da deficiência intelectual, defendiam 
que crianças com deficiência eram capazes de aprender, desde que se 
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aplicassem métodos adequados, que considerassem tempos, espaços e 
características pessoais do educando. 

Naquele período, ainda que prevalecesse a marca da doença no 
imaginário popular e em boa parte das avaliações médicas, houve um 
salto qualitativo na concepção sobre a deficiência intelectual. A admissão 
médica da educabilidade de pessoas com deficiência, de acordo com 
Pessotti (1984), abriu espaço para o ingresso da Pedagogia e da Psico-
logia nesse campo de estudo, fornecendo elementos essenciais para o 
aprofundamento do tema em diferentes perspectivas.

No início do século XX, a Psicologia assumiu papel de preponde-
rância no contexto do estudo da deficiência intelectual, ao buscar expli-
cações baseadas em testes que avaliavam QI e indicavam a idade mental 
de uma pessoa. No entanto, várias críticas surgiram frente a esse modelo 
avaliativo, especialmente, questionando as padronizações dos testes, que, 
por mais que sejam construídas com base em determinadas populações, 
não conseguem capturar seus modos de vida locais e as realidades indi-
viduais. Outras ponderações indicam que esse tipo de avaliação apresenta 
dificuldades para a descrição ou mensuração das limitações, de forma 
autêntica, visto que inúmeras vezes não se consideram as diferenças 
qualitativas construídas nas relações sociais e as vivências pessoais que 
se processam na concretude dos contextos culturais. 

Quando utilizados de forma descontextualizada, sem considerar as 
especificidades próprias de cada comunidade, sociedade ou cultura, os 
testes tendem a perpetuar o viés meramente classificatório e compara-
tivo, com base em uma média de desenvolvimento de uma ou algumas 
parcelas da população (DIAS; LOPES DE OLIVEIRA, 2013; LOPES 
DE OLIVEIRA; DIAS, 2016). Na linha histórica, esse tipo de avaliação 
marca a emergência de uma nova forma de poder que continua circuns-
crevendo os seres humanos, ou seja, dessa vez classificando-os entre 
aqueles que se adequam à norma do desenvolvimento psicológico. 

Esse domínio, baseado na psicometria e seus critérios estatísticos, 
marcam a diferença, especialmente, para aqueles que “ganham” o estigma 
(GOFFMAN, 1988) da deficiência intelectual. A visão psicológica não 
está completamente dissociada da visão médica, o que traz dificuldades 
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ao diagnóstico, especialmente no campo educacional. Um dos maiores 
riscos nesse tipo de sistema classificatório, conforme apontam Navas, 
Verdugo e Gómez (2008), é que, uma vez convertido em categoria diag-
nóstica, passa a funcionar como um fim em si mesmo, ou seja, perde-se 
o caráter processual do desenvolvimento humano. Nesse sentido, mui-
tas vezes a pessoa fica reduzida ao diagnóstico, causando inércia, seja 
nas proposições educacionais no contexto escolar, seja nas condições 
postas no espaço laboral, ou ainda nas relações cotidianas. O diagnós-
tico, uma vez posto como classificação, dificulta o convívio humano 
em sociedade, pois distancia a pessoa real das exigências e dinâmicas 
sociais. Dessa maneira são criadas condições de possibilidades para que 
se concretize o preconceito (TUNES, 2010).	

Paralelamente à defesa da psicometria, já no início do século XX, 
outras posições se colocaram na discussão sobre a deficiência intelec-
tual, dentre as quais destacamos aqui aquelas defendidas nos trabalhos 
de Vigostski ([1983]1997, [1983]2012, [1984]2012) e seus colabo-
radores. Vigotski compreendia a deficiência como uma possibilidade 
no desenvolvimento humano, e não como uma mera incapacidade. 
Nessa perspectiva, observamos um crescente número de pesquisado-
res brasileiros (CARNEIRO, 2007; CARVALHO, 2004; CARVALHO, 
2007; CAVALCANTE, 2002; DIAS, 2004, 2014; MENDONÇA, 2013; 
MIETO, 2010; RIBEIRO, 2006) preocupados em demonstrar proces-
sos de desenvolvimento humano em situação de deficiência intelectual, 
especialmente mediados em contextos inclusivos. 		

Cabe destacar que o panorama histórico até aqui apresentado acerca 
das concepções sobre deficiência não pressupõe tentativa de demonstrar 
evolução linear (RIBEIRO, 2006; SANTOS, 2000), mas, sim, de pro-
porcionar elementos para a compreensão da deficiência intelectual como 
fenômeno complexo, polissêmico, construído a partir de determinantes 
histórico-culturais. A perspectiva histórico-cultural, tal como será apre-
sentada na próxima seção, proporciona uma base interpretativa do desen-
volvimento humano que gera novo olhar sobre a deficiência intelectual. 
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A compreensão da deficiência intelectual à luz da perspectiva 

histórico-cultural

No início do século XX, iniciado o processo de revolução russa, um 
grupo de pesquisadores, naquele contexto, empenhava-se na construção de 
um novo projeto social no qual o ser humano deveria ser pensado a partir 
de uma construção histórica. A prioridade no processo revolucionário era 
a universalidade da educação, que até aquele momento era tida como 
privilégio de alguns. Era preciso repensar, nos campos da Pedagogia e 
da Psicologia, propostas que se coadunassem com o novo momento ideo-
lógico, a exemplo do que também acontecia nas outras áreas do conhe-
cimento. Todos se empenhavam na busca por novos modos de pensar e 
fazer ciência, de forma a criar condições para a formação do novo homem, 
condizente com os princípios socialistas que passavam a vigorar.

Lev Seminovich Vigotski fez parte daquele coletivo e dedicou 
parte de suas pesquisas à compreensão dos processos da constituição 
social da consciência e do desenvolvimento humano. Suas proposições 
baseavam-se nas premissas do materialismo histórico e dialético, para 
a qual o ser humano se constitui social e historicamente. Para o autor, o 
desenvolvimento humano não poderia ser compreendido dissociado das 
dinâmicas culturais e, nesse sentido, propôs a existência uma bidireciona-
lidade constituidora entre esses processos. Defendeu que a relação entre 
aspectos orgânicos e culturais cria condições de emergência das funções 
psicológicas superiores, como características eminentemente humanas, 
e discutiu a natureza da mediação semiótica nessas funções, destacando 
importantes conceitos como os de signo, ferramenta e interiorização 
(VIGOTSKI, 1997, 2001, 2003, 2012).

Notadamente, na obra Fundamentos de defectologia, Vigotski (1997) 
dedicou especial atenção à compreensão da deficiência no processo de 
desenvolvimento humano. Essa produção é composta por uma coletânea 
de textos sobre aspectos relacionados às deficiências, nos quais enfatiza 
a reciprocidade entre as condições naturais e culturais na constituição do 
ser humano. Ao conjunto de proposições discutidas por Vigotski e seus 
colaboradores convencionou-se chamar psicologia histórico-cultural.
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Os princípios defendidos por Vigotski (1997) indicam a deficiência 
como uma possibilidade ao desenvolvimento humano, e não uma mera 
ausência de capacidades. Segundo o autor, um desenvolvimento com-
prometido por uma deficiência não fará com que uma pessoa seja menos 
desenvolvida que outra sem deficiência, entre seus pares. Ela terá um 
processo de desenvolvimento diferenciado e peculiar, do ponto de vista 
qualitativo e não meramente quantitativo. O que vai marcar a diferença 
entre uma criança com deficiência intelectual e outra sem deficiência, 
por exemplo, não é a discrepância medida por testes psicométricos, mas 
sim a especificidade na relação entre o desenvolvimento das estruturas 
orgânicas, psicológica e personalidade. Essa perspectiva traz um olhar 
diferenciado e prospectivo em relação à pessoa com deficiência.

Vigotski (1997) fez sérias críticas às formas tradicionais de avaliação 
da deficiência intelectual por enfatizarem-na como algo estático, e não 
como um processo. Da mesma forma, o autor condenou a comum defini-
ção de deficiência intelectual por critérios negativos, ou seja, da falta, da 
incompletude. Segundo ele, esta compreensão está ancorada na concepção 
de que “o intelecto é uma função única, simples, monolítica e homogênea, 
e que se estamos diante de um deficiente intelectual, todas as suas funções 
estarão reduzidas de modo homogêneo” (VIGOTSKI, 1997, p. 141), enges-
sando, assim, as possibilidades de desenvolvimento da pessoa. 

O intelecto tem uma constituição complexa e o seu desenvolvimento, 
em essência, segue as mesmas leis tanto para pessoas com deficiência, 
quanto para aquelas que não a apresentam. Isso equivale a dizer que não há 
que se pensar a deficiência intelectual como situação de menor desenvol-
vimento, mas sim como uma forma qualitativamente diferente e dinâmica 
de desenvolver-se. A expressão de maior ou menor dificuldade estará for-
temente relacionada aos apoios sociais oferecidos à pessoa, que deverá ser 
constantemente desafiada a superar dificuldades e organizar-se em meio às 
demandas do contexto no qual se insere. Dessa forma, o foco do diagnóstico 
da deficiência intelectual deve ser o processo, isto é, como essa deficiência 
se expressa; como o sujeito se relaciona com esse fenômeno; quais as estra-
tégias utilizadas para superar as dificuldades; e como o contexto se organiza 
para ajudar nesse processo de superação (VIGOTSKI, 1997). 
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A escola, durante os períodos de vida da infância e da adolescência, 
constitui-se em um espaço privilegiado de promoção dessas estratégias 
emancipadoras e de ressignificações de si da pessoa com deficiência. 
Nesse sentido, deve estar atenta para funcionar como contexto especial 
de apoio à não disseminação de rótulos favorecedores de preconceitos, 
muitas vezes vividos por pessoas com deficiência, situação a ser tratada 
no tópico seguinte.

Contextos inclusivos, ressignificação da deficiência e  

superação de preconceitos

Para ilustrar o que vimos discutindo acerca do preconceito ligado 
à deficiência intelectual, vamos dialogar com alguns aspectos da his-
tória de Elma.2 Trata-se de uma jovem de 24 anos, estudante no curso 
de Educação Física em uma instituição privada de ensino superior, 
trabalhadora em uma loja de departamentos e que vive com os pais. 
Sempre estudou em escolas públicas inclusivas e foi acompanhada por 
Atendimento Educacional Especializado, ao longo de sua vida estudantil, 
durante a Educação Básica. Esse atendimento visa promover condições 
de superação pedagógica aos estudantes com deficiência incluídos em 
sistema regular de ensino.

Elma tem carteira de habilitação, condição que fez questão de enfati-
zar, expressando satisfação ao falar do processo para aquisição do docu-
mento. Narrou que dirige os carros dos irmãos, porém, evidenciando 
planos para aquisição do seu próprio automóvel. O tema da habilitação 
foi recorrente nas conversações e foi apontado como um dos aconteci-
mentos mais significativos de sua vida.

A carteira de habilitação, em nossa sociedade, é símbolo de status 
para alguns, de empoderamento para outros e necessidade de sobrevivên-
cia para muitos, que a utilizam como possibilidade de trabalho. Para Elma, 
certamente, era a segunda opção. Ter uma carteira de habilitação a 

2	 Nome fictício. Caso parcialmente citado em Dias (2014).
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colocava em situação de igualdade com seus pares. Afastava-a da con-
dição de deficiência intelectual. Situação semelhante foi observada em 
estudo realizado por Dias (2004), no qual ficava clara a importância de 
o participante afirmar-se como um homem e distante da deficiência, a 
partir do status que lhe conferia simbolicamente a carteira de habilitação. 
O documento parece promover autopercepção positiva, demonstrando a 
capacidade de desempenhar papéis equivalentes aos demais membros da 
sociedade. E qual a importância de provar-se sem deficiência?

Para Elma, a deficiência é vista pelos outros como sinal de menos 
valia, de incompletude ou de incompetência, tal como sinalizado por 
Goffman (1988). É preciso omitir ou provar a situação contrária, ou seja, 
da não deficiência, para sentir-se aceita por seus pares, como ela sinaliza 
no exemplo a seguir.

Eu tenho um melhor amigo que é o Pedro.3 Nunca espe-
cifiquei, nunca contei que realmente tenho... 

E eu tenho o maior medo de contar a verdade e ele se afastar... 

Tenho uma melhor amiga. [Somos] assim desde a infância 
e ela nunca soube que eu sou deficiente [risos] e eu não 
pretendo contar não [risos]. [...] eu nunca contei, e ela 
também nunca perguntou... 

Um segredo guardado dos melhores amigos. Nesses excertos, Elma 
deixa transparecer o medo da possível perda da amizade caso seja iden-
tificada como alguém que tem uma deficiência, ou ainda que os ami-
gos pudessem dispensar a ela um olhar negativamente diferenciado. 
Teoricamente, melhores amigos são aqueles para quem se pode confiar 
situações íntimas e delicadas sobre a própria vida. Mas, para Elma, não 
a deficiência. Por outro lado, Elma parece ter a implícita dúvida de que 
a amiga pudesse saber ou desconfiar de sua deficiência quando afirma 
“ela também não perguntou...”. Talvez a dúvida pudesse servir como 

3	 Nome fictício.
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ferramenta simbólica de proteção emocional, isto é, a certeza poderia 
significar exposição e possibilidade de sofrimento balizado pelo estigma. 

Quando perguntada sobre a desconfiança de um possível afastamento 
dos amigos caso lhes falasse da deficiência, ela responde: “Não sei. 
Porque é assim. Desde o começo eu sempre tive humilhação”. Elma nos 
informa, assim, sua trajetória de vida atrelada ao medo das reações de 
preconceito. Em estudo com adultos com Síndrome de Down, Carneiro 
(2007) relata que as vivências de preconceito podem acontecer desde 
tenra idade na escola. Essa vivência produz marcas emocionais na pes-
soa que podem repercutir em seus processos de constituição subjetiva, 
relacionamentos e de aprendizagem. 

Segundo Elma, seus relacionamentos no Ensino Fundamental teriam 
transcorrido de forma tranquila. Mas sua narrativa não deixa claro que não 
tenha havido situações de preconceito por respeito às diferenças, o que trans-
parece são indícios de que busca estratégias de autoproteção, especialmente 
com a omissão seu diagnóstico de deficiência: “no fundamental eu me sentia 
uma pessoa normal porque as pessoas me tratavam normalmente. Mas eles 
nunca sabiam realmente o que eu tinha”. Deixar de falar sobre o próprio 
diagnóstico, parece dar-lhe a sensação de não ser percebida como tal e, 
nesse sentido, poder transitar sem o medo de ser reconhecida ou participar 
de interações mediadas por um rótulo. Elma deixa transparecer o medo 
à “ameaça do estereótipo” (SILVA, 2007, p. 61), descrito anteriormente. 

Porém, se havia apenas o prenúncio no Ensino Fundamental, ao 
ingressar no Ensino Médio as primeiras percepções ligadas a um tra-
tamento preconceituoso por parte dos colegas tornam-se concretas. 
Elma fala da experiência de ter sido descoberta em seu segredo. 

E no primeiro ano eles começavam... não sei como que os 
alunos descobriram. Mas assim, quando eles descobriram 
foi aquela coisa, aquelas piadinhas sem graça todo dia. 
Mas assim, eu nunca ligava, não. E teve esse comentá-
rio do menino que não ia sentar para fazer grupo com 
uma pessoa com deficiência. A professora viu, levou para 
direção, aí mudaram eu de turma, mudaram aí o relacio-
namento com os meninos foi normalmente. 
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Ao discutir o processo de formação de estigmatização e preconceito 
relacionados à cor e à raça, Sales Jr. (2006) indica que podem surgir 
expressões hostis, de desaprovação ou depreciação que costumam afetar 
de forma negativa os que são alvos. Por seu turno, o sujeito vitimizado 
pode expressar reações emocionais de revide, na forma de agressões, ou 
manifestar sentimentos de insegurança, vergonha e medo. As sensações 
e reações referidas às questões raciais, podem perfeitamente adequar-
-se ao vivenciado por uma pessoa que tenha algum tipo de deficiência. 
Elma demonstra sentimentos semelhantes em vários momentos da con-
versação. Por algumas vezes se remete às situações nas quais a deficiência 
é, de alguma forma, identificada no grupo, gerando mudanças nas inte-
rações e tratamentos desrespeitosos a partir de um preconceito explícito. 

Ah, você é deficiente. Não sei, não sei como eles desco-
briram. Tinha um que quando eu ia fazer exercício que 
era em grupo a maioria [dizia]: não, não vou fazer com a 
Elma, não vou fazer com a Elma porque não sei o quê.... 
Um dia, acho que no primeiro ano, o menino falou assim: 
Não, não vou fazer com uma pessoa deficiente, não. Moço, 
aí me irritou, aí me mudaram de turma. E foi muito triste 
ali, aí passou e nunca mais liguei para isso. Mas assim, 
só esse problema que teve, de preconceito...

O evento narrado por Elma traz a dimensão do preconceito vivido 
dentro do ambiente escolar. A percepção da deficiência como algo nega-
tivo leva a compreender o sujeito nessa condição como alguém de quem 
não se deve esperar uma contribuição. Como estudantes, essa visão pre-
concebida, leva a pensar a colega como um estorvo, alguém que irá 
diminuir ou atrasar o processo de produção do grupo. Assim, a rejeição, o 
afastamento ou exclusão do convívio direto, especialmente quando rela-
cionado a uma determinada produção intelectiva, vem de forma imediata 
e sem questionamentos. O “outro” – em situação de deficiência – passa 
a ser cerceado em sua capacidade de expressão ou ação. Assim, ao ser 
rotulada como deficiente, de forma taxativa, Elma é colocada em condi-
ção diferenciada e com menos valor que/por seus pares.
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Na situação citada, Elma demonstra a repercussão do tratamento 
preconceituoso na mobilização de suas emoções: “aí me irritou” / “e foi 
muito triste ali”. A despeito das circunstâncias, ela parece ter buscado 
uma alternativa orientada à solução da incômoda situação: “aí me muda-
ram de turma”. Situações-limite produzem na pessoa o ímpeto de ação 
direcionada à resolução do problema, de forma a eliminar ou reduzir a 
tensão, ou podem levar à falta de reação ou à formulação de respostas 
inadequadas. Essas situações têm efeitos nos processos de constituição da 
subjetividade, impactando as interações interpessoais e as aprendizagens. 

Quando indagada sobre problemas ocorridos em sua vida estudan-
til, Elma responde: “só esses problemas que teve, de preconceito...”. 
Este, o preconceito, parece concentrar em si o universo de situações 
desagradáveis ou consideradas por Elma como problemáticas. Ser vítima 
de preconceito, de qualquer ordem, conforme discutido por Silva (2007), 
pode ocasionar sentimentos de desamparo, impotência e inferioridade, 
e ainda, percepção de si como não merecedora de direitos. Mas Elma 
busca soluções, denuncia.

Porque, assim, já que a maioria já me prejudicou, não sei 
por que já tive humilhação, já passei por um monte de 
coisa. Colegas já se afastaram de mim. Não sei como eles 
perceberam, os alunos, e assim eles sempre se afastavam 
de mim, mas eu sempre tive as professoras, e assim quando 
eu ficava no intervalo eu nunca tinha amigo, e eu sempre 
ficava com as professoras na sala de recurso, sempre...

A narrativa de Elma indica uma constante busca por manter a situa-
ção de deficiência invisível aos olhos dos colegas de escola. Mais que o 
incômodo de se saber descoberta, é a percepção da exclusão. Todos os 
seres humanos têm necessidade de pertencimento, estar em grupo e 
sentir-se aceito pelos pares. É a partir do outro social, imerso em uma 
cultura que o ser humano se constitui. Especialmente na infância e na 
adolescência a vivência com os pares tem um fator primordial, pois este 
pressupõe alguns consensos, igualdade e equilíbrio forças. De acordo 
com Mota (2013, p. 29),
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as relações estabelecidas no grupo de pares na adolescên-
cia têm um papel determinante na formação da identidade. 
O grupo de pares proporciona ao adolescente a oportuni-
dade de comparar o seu próprio comportamento e as suas 
capacidades com as dos seus colegas da mesma idade e 
com o mesmo estatuto. A partir deste processo de “com-
paração social”, o adolescente faz a sua autoavaliação. 
Estar à altura dos colegas é algo que tem importância para 
a maioria dos adolescentes.

Elma não se sente acolhida entre os pares. Eles não lhe oferecem 
um espelho, ou seja, possibilidades comparativas e motivações para o 
crescimento. No entanto, ela não desiste e busca encontrar no incen-
tivo dos professores a possibilidade de seguir. E são esses professores 
que, juntamente com a família, possibilitam a construção do desejo de 
persistir com a carreira acadêmica e mostrar-se eficiente no mundo do 
trabalho. Elma fala com carinho sobre o professor que a incentivou à 
prática desportiva, possivelmente, a semente orientadora para a escolha 
da graduação que cursa – Educação Física. Da mesma forma demonstra 
o respeito com que foi tratada por alguns de seus professores, que pos-
teriormente, tornaram-se seus amigos: “e assim eu conheci professores 
excelentes, até hoje são meus amigos”.

A marca da deficiência, como condição geradora de preconceito, não 
se restringe ao espaço da escola, mas se interpõe também na vida pessoal 
de Elma. Não ter uma relação afetiva estável passa a ser explicada, de 
forma pejorativa, pela deficiência. 

Lá no serviço alguns [dizem] “nossa, ela deve ser defi-
ciente... deve nunca [sic]... beijou na boca... boca virgem 
nossa...”. Têm pessoas idiotas [risos], ultimamente, e assim 
fica soltando piadinha, mas assim, não me incomodo, não.

Elma traz nesse excerto a experiência de preconceito sofrido fora do 
espaço escolar, já em um ambiente inclusivo de vivência na vida adulta: 
o trabalho. Conforme vimos discutindo, as manifestações de preconceito 
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perpassam diferentes contextos (MADUREIRA; BRANCO, 2012), ora 
de forma mais explícita, ora de forma tênue, mas em ambas as situações, 
repercute de distintas maneiras na constituição subjetiva dos sujeitos. 

Alguns elementos sobressaem-se nessa enunciação de Elma. 
Novamente a referência à piada com discurso mobilizador de estigma é 
retomada, situação discutida no início deste capítulo. O segundo ponto é 
a representação da pessoa com deficiência intelectual como um ser asse-
xuado, conforme discutido por Dias (2000). A sexualidade da pessoa com 
deficiência ainda é vista como tabu, o que impede discussões apropriadas 
e gera ideias preconcebidas. Essa percepção remete à períodos longín-
quos (Antiguidade Clássica e parte da Idade Média), nos quais havia 
escassez de informação sobre a deficiência, explicada por pensamentos 
míticos. Como inicialmente discutido neste capítulo, as concepções sobre 
deficiência, historicamente construídas, não desaparecem no período 
em que foram proeminentes, mas permanecem, ainda que com outros 
contornos, constituindo subjetividades. O terceiro aspecto é a busca de 
Elma por distanciar-se do mal-estar gerado pelo comentário preconcei-
tuoso. Ela procura negar este incômodo ao sorrir e afirmar que não se 
importa, mas refere-se aos autores do comentário de forma agressiva 
chamando-os de idiotas. 

Elma busca argumentos para manter-se firme diante dos comentários 
hostis e encontra como aliado o gerente da empresa. Assim vai seguindo 
seu caminho cotidianamente buscando alternativas para desvencilhar-se 
do rótulo que lhe causou e ainda causa sofrimento desnecessário.

É, porque eu sou uma pessoa normal. [risos]. Mas todas 
as pessoas não pensam assim. São pessoas idiotas, que o 
gerente fala.

[...] o gerente é o cara que mais fala comigo, acho que não 
é nem o patrão, é o amigo mesmo [risos]. E, assim, ele 
fala que é porque existem pessoas idiotas. E ele fala assim: 
quando você ouvir não deixa ali na sua cabeça, joga para 
fora, porque isso aí não vai te levar a lugar nenhum, vai 
te levar para você sofrer mais. 
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Elma tem clareza de suas dificuldades, mas reconhece o seu poten-
cial e, assim, torna-se possível autodeclarar-se como uma pessoa normal. 
Ao sentir-se ameaçada em sua integridade moral e emocional, ao invés 
de desistir, ela buscou apoio, quase nunca nos pares, mas em alguém que 
estivesse hierarquicamente em outra posição, tais como os professores 
e o gerente. Elma busca, cotidianamente, alternativas para livrar-se do 
rótulo que um dia lhe fora imputado e que se tornou fonte de ameaça à 
sua vida social. A despeito de todos os obstáculos que cotidianamente 
tem que enfrentar, prossegue em seus estudos universitários com a firme 
disposição de futura atuação profissional na área.

Comentários conclusivos

O reconhecimento do outro, em sua essência, traz em si o caráter 
ético que deve prevalecer nas relações humanas. Significações e conceitos 
sobre o humano, são verdadeiros somente se construídos nas relações 
cotidianas, nas quais as diferenças devem ser vistas como possibilidades 
de aprendizado e não de desvalorização. Em caso contrário, há o risco 
de ideações distorcidas, ou seja, formação de estigmas e preconceitos, 
com possível tratamento discriminatório.

O gerente e os professores, no trabalho e na escola, respectivamente, 
colocaram-se como mediadores no processo de autoafirmação de Elma 
como pessoa competente. Ao demonstrarem o lugar social que ela ocupa, 
seja na escola, seja no trabalho, possibilitam reorganizações do senso de 
si e tomadas de decisões que impulsionam a novas trajetórias em sua vida.

A ascensão acadêmica, com realização do Ensino Médio e ingresso na 
Educação Superior, e o acesso ao mundo do trabalho, por meio do emprego 
formal, deveriam ser condições que por si desestabilizassem as ideias 
negativamente preconcebidas sobre pessoas com deficiência intelectual. 
Mas nem sempre é o que ocorre, como ficou evidenciado no conteúdo 
expresso por Elma. Isso nos implica como pesquisadores, professores, estu-
diosos, gestores de políticas públicas, dentre outros, a pensar proposições 
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práticas cotidianas que gerem empoderamento das pessoas com deficiência 
e, ao mesmo tempo, reconhecimento por parte de seus pares.

Tunes (2010, p. 54) é taxativa ao afirmar que “o conceito de defi-
ciência serve, pois, à exclusão”, uma vez que “o rótulo é palavra-ato, 
já preconceito, que bane a pessoa para o exílio das condições comuns 
de vida social”. Dessa maneira, Elma, de forma perspicaz, tenta evi-
tar o quanto possível ser associada ao rótulo de deficiência intelectual. 
É possível que o exercício de enfrentamento cotidiano das adversidades 
esteja possibilitando saltos qualitativos em seu processo de autoconheci-
mento ao afirmar-se como pessoa normal e prosseguir em seus estudos, 
desautorizando qualquer concepção ou prática indicativa de que pessoas 
com deficiência intelectual são incapazes. 

Situações como as vividas por Elma colocam a sociedade, que se 
propõe inclusiva, em xeque e instiga à construção de instrumentos que 
permitam a ressignificação social da deficiência. É imperioso que possa-
mos no século XXI encontrar meios para retirá-la do campo conceitual 
da falta e da incapacidade generalizada, considerando-a simplesmente 
como uma das diversas possibilidades no processo de desenvolvimento 
humano. Mesmo que a sociedade atual apresente significativos avanços 
em relação aos modos de compreender a deficiência intelectual, se com-
parada com épocas passadas, o paradigma da inclusão ainda engatinha. 
Não bastam questões legais que obriguem a aceitação de pessoas com 
deficiência nos diferentes espaços sociais, para além disso, a sociedade 
precisa modificar seu sistema de relações baseado em jogos de poderes 
e comparações entre pessoas.
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Como podemos desenvolver as prá-
ticas inclusivas? Os processos inclusivos 
são concretizados em escolhas cotidianas 
orientadas ao conhecimento mútuo e ao 
acolhimento, ao cuidado de si e entre pes-
soas com histórias diferentes. Refletir sobre 
os processos de desenvolvimento e aprendi-
zagem das pessoas com necessidades espe-
ciais fortalece a geração de novas formas de 
ensinar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, 
as organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em colabo-
ração entre colegas de universidades e siste-
mas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pes-
quisam e atuam inclusivamente. Recebeu 
apoio da UAB/Capes/MEC e UAB/UnB.
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